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RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
HOMOLOGAÇÃO - NOVAS REGRAS - CORREÇÃO

A Instrução Normativa nº 12, de 05/08/09, DOU de 06/08/09, da Secretaria de Relações do Trabalho (RT 062/2009), que
alterou a Instrução Normativa nº 3, de 21/06/02, estabelecendo novos procedimentos para assistência ao empregado
na rescisão de contrato de trabalho, foi republicada no DOU de 20/08/09 efetuando-se a seguinte correção:

onde se lê:

§ 3º - Na assistência à rescisão contratual de empregado adolescente ou não alfabetizado, ou na realizada pelos
Grupos Especiais de Fiscalização Móvel, instituídos pela Portaria MTE nº 265, de 06 de junho de 2002, o pagamento
das verbas rescisórias somente será realizado em dinheiro."

leia-se:

§ 3º - Na assistência à rescisão contratual de empregado não alfabetizado, ou na realizada pelos Grupos Especiais de
Fiscalização Móvel, instituídos pela Portaria MTE n.º 265, de 06 de junho de 2002, o pagamento das verbas rescisórias
somente será realizado em dinheiro."

Na íntegra:

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições previstas no Anexo VII da
Portaria nº 483, de 15 de setembro de 2004, resolve:
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Art. 1º - A Instrução Normativa nº 3, de 21 de junho de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º - Na ocorrência de morte do empregado, a assistência na rescisão contratual é devida aos beneficiários habilitados
perante o órgão previdenciário, reconhecidos judicialmente ou previstos em escritura pública lavrada nos termos do art. 982 do
Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.441, de 2007, desde que dela constem os dados necessários à
identificação do beneficiário e à comprovação do direito, conforme art. 21 da Resolução nº 35, de 2007, do Conselho Nacional
de Justiça, e o Art. 2º do Decreto nº 85.845, 1981"

"Art. 36 - (...)

§ 1º - É facultada a comprovação do pagamento por meio de ordem bancária de pagamento, ordem bancária de crédito,
transferência eletrônica disponível ou depósito bancário em conta corrente do empregado, facultada a utilização da conta não
movimentável conta salário, prevista na Resolução nº 3.402, do Banco Central do Brasil.

§ 2º - Para fins do previsto no § 1º, o estabelecimento bancário deverá situar-se na mesma cidade do local de trabalho,
devendo, nos prazos previstos no § 6º do art. 477 da CLT, o empregador informar ao trabalhador a forma do pagamento e os
valores a serem disponibilizados para saque.

§ 3º - Na assistência à rescisão contratual de empregado não alfabetizado, ou na realizada pelos Grupos Especiais de
Fiscalização Móvel, instituídos pela Portaria MTE n.º 265, de 06 de junho de 2002, o pagamento das verbas rescisórias
somente será realizado em dinheiro."

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS

RPS - REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
BENEFÍCIOS - ALTERAÇÃO

O Decreto nº 6.939, de 18/08/09, DOU de 19/08/09, alterou dispositivos do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/08/99, com relação à concessão de benefícios. Na íntegra:

O Presidente da República no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto nas Leis n°s 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991,

Decreta:

Art. 1º - Os arts. 17, 32, 62, 104, 108, 170, 188-A, 311 e 337 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n°
3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17 - (...)

(...)

III - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem vinte e um anos de idade, salvo se inválidos, desde que a
invalidez tenha ocorrido antes:

a) de completarem vinte e um anos de idade;
b) do casamento;
c) do início do exercício de emprego público efetivo;
d) da constituição de estabelecimento civil ou comercial ou da existência de relação de emprego, desde que, em função deles,
o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria; ou
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e) da concessão de emancipação, pelos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público,
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos
completos; e

(...)" (NR)

"Art. 32 - (...)

(...)

§ 22 - Considera-se período contributivo:

I - para o empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso: o conjunto de meses em que houve ou deveria ter havido
contribuição em razão do exercício de atividade remunerada sujeita a filiação obrigatória ao regime de que trata este
Regulamento; ou

II - para os demais segurados, inclusive o facultativo: o conjunto de meses de efetiva contribuição ao regime de que trata este
Regulamento." (NR)

"Art. 62 - (...)

(...)

§ 14 - A homologação a que se refere a alínea "l" do inciso II do § 2° se restringe às informações relativas à atividade rural, em
especial o atendimento dos incisos II, III e V do § 8° ." (NR)

"Art. 104 - (...)

(...)

§ 5º - A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do auxílio-acidente quando, além do
reconhecimento do nexo entre o trabalho e o agravo, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o
trabalho que o segurado habitualmente exercia.

(...)" (NR)

"Art. 108 - A pensão por morte somente será devida ao filho e ao irmão cuja invalidez tenha ocorrido antes da emancipação ou
de completar a idade de vinte e um anos, desde que reconhecida ou comprovada, pela perícia médica do INSS, a continuidade
da invalidez até a data do óbito do segurado." (NR)

"Art. 170 - Compete privativamente aos servidores de que trata o art. 2° da Lei n° 10.876, de 2 de junho de 2004, a realização
de exames médico-periciais para concessão e manutenção de benefícios e outras atividades médico-periciais inerentes ao
regime de que trata este Regulamento, sem prejuízo do disposto no mencionado artigo.

Parágrafo único - Os servidores de que trata o caput poderão solicitar ao médico assistente do beneficiário que forneça
informações sobre antecedentes médicos a este relativas, na forma a ser disciplinada pelo INSS, para fins do disposto nos § 2°
do art. 43 e § 1° do art. 71 ou para subsidiar emissão de laudo médico pericial conclusivo." (NR)

"Art. 188-A - (...)

(...)

§ 4º - Nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, o salário-de-benefício consiste na média aritmética
simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% do período contributivo decorrido desde a competência
julho de 1994 até a data do início do benefício." (NR)

"Art. 31 - (...)

Parágrafo único - Somente poderá optar pelo encargo de pagamento, as convenentes que fazem a complementação de
benefícios, observada a conveniência administrativa do INSS." (NR)

"Art. 337 - (...)

(...)

§ 6º - A perícia médica do INSS deixará de aplicar o disposto no § 3° quando demonstrada a inexistência de nexo entre o
trabalho e o agravo, sem prejuízo do disposto nos §§ 7° e 12.
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§ 7º - A empresa poderá requerer ao INSS a não aplicação do nexo técnico epidemiológico ao caso concreto mediante a
demonstração de inexistência de correspondente nexo entre o trabalho e o agravo.

(...)

§ 10 - Juntamente com o requerimento de que tratam os §§ 8° e 9° , a empresa formulará as alegações que entender
necessárias e apresentará as provas que possuir demonstrando a inexistência de nexo entre o trabalho e o agravo.

(...)

§ 12 - O INSS informará ao segurado sobre a contestação da empresa para que este, querendo, possa impugná-la,
obedecendo, quanto à produção de provas, ao disposto no § 10, sempre que a instrução do pedido evidenciar a possibilidade
de reconhecimento de inexistência do nexo entre o trabalho e o agravo.

(...)" (NR)

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogados:

I - o § 20 do art. 32 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999; e

II - o Decreto n° 4.827, de 3 de setembro de 2003. Brasília, 18 de agosto de 2009; 188° da Independência e 121° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Pimentel

PROPORCIONALIDADE DE EMPREGADOS BRASILEIROS

As empresas, de qualquer atividade, que tenham a partir de 3 empregados devem observar a proporção de 2/3 de brasileiros
no quadro de pessoal, ou seja, de cada 3 empregados lotados, 2 devem ser brasileiros (art. 352 da CLT). Para empresas que
possuem mais de um estabelecimento, a proporção se conta em cada estabelecimento e não no conjunto dos empregados da
empresa. Na hipótese de não haver brasileiros para o tipo de serviço que necessite, a empresa poderá solicitar autorização
junto ao Ministério do Trabalho.

Igualmente, um outro limite deverá observado com relação a folha de pagamento, ou seja, a soma dos salários dos brasileiros
não poderá ser inferior a 2/3 do total.

Consideram-se brasileiros, propriamente os nascidos no Brasil e os naturalizados e equiparados (portugueses). Também são
considerados brasileiros os estrangeiros que vivam no Brasil há mais de 10 anos, e tenham cônjuge ou filhos brasileiros (art.
353 da CLT).

Nota: Nacionalização do trabalho - Inconstitucionalidade (CF/88, art. 5°): “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos temos seguintes: ...”

Relação dos 2/3

Até o final da década de 70, todas as empresas estavam obrigadas a apresentar anualmente ao Ministério do Trabalho (art.
360 da CLT), no prazo de 2 de maio a 30 de junho, a "relação dos 2/3", que era composto por um conjunto de 3 formulários:
relação de empregados, cadastro de empresas e certidão de entrega. Sua finalidade inicial era de apenas prestar informações
à fiscalização do trabalho quanto a proporcionalidade de brasileiros e estrangeiros contratados pela empresa. Mas, com o
decorrer do tempo, a relação foi acrescida de numerosos itens, passando a prestar informações junto à demais programas
sociais (PIS, Plano Habitacional, Previdência Social, etc.). Foi extinta pela Portaria nº 3.558, de 03/10/79, dando lugar à RAIS.



www.sato.adm.br 5

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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